
REFLEXOS DO DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL NO

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE DA
RESPONSABILIDADE CIVIL E DO DAÑO AMBIENTAL

Ivanaldo Soares da Silva Júnior

Académico do 8o período do Curso de Direito - UFRN

Preámbulo. 1. Consideracdes Iniciáis. 2. O principio

do Poluidor-Pagador no Direito Ambiental

Internacional e no Direito Ambiental Brasileiro; 3.

Responsabilidade Civil; 3.1. Responsabilidade

Subjetiva; 3.2. Responsabilidade Objetiva; 3.2.1. A

Responsabilidade Objetiva em Termos Ambientáis; 4.

O Daño Ambiental; 4.1. O alcance do Daño

Ambiental; 4.2. Aspectos Conceituais; 5.

Consideracdes Fináis

1 - Consideracoes iniciáis

Desde o surgimento da especie humana, há urna busca incessante

pelo progresso e pelo desenvolvimento. Tal procura fez com que o homem

saísse das obscuras cavernas, chegando á construcao das civilizacócs, bem

como alcancasse o espaco sideral em busca de novos desafíos. Esta aventura

objetivando o desenvolvimento económico trouxe momentos críticos para a

humanidade, tais como os horrores das duas Guerras Mundiais e o

holocausto.

Estas evidencias configuram o que Edgar Morin denomina de

urna situacao de Agonia Planetaria, asseverando que "Durante o século XX,

a economía, a demografía, o desenvolvimento, a ecología se tornaram

problemas que doravante dizem respeito a todas as nacoes c civilizacóes, ou

seja, ao planeta como um todo" (Morin, 1995, p. 69). Oportunamente,

acrescentamos que o díreito, também, tornou-se um problema mundial,

sendo necessário o estabelecimento de principios jurídicos globais e da

afirmacáo do homem como ser universal, pleno e desenvolvido, em todas as

suas dimensoes.

Sendo assim, diante deste quadro, neste trabalho, de cunho teórico

e descritivo, trataremos de demonstrar as formas que a Sociedade

Internacional buscou para combater os danos ambientáis, bem como as

influencias causadas pelo Direito Ambiental Internacional no nosso
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ordenamcnto jurídico, mormcnte quanto aos aspectos da responsabilidade

civil de quem causa o daño.

2 - O principio do Poluidor-Pagador no Direito Ambiental Internacional

e no Direito Ambiental Brasileiro

Em 1945, a Sociedade Internacional criou a Organizado das

Nacóes Unidas, visando mudar ou pelo menos atenuar a siluacSo de agonía

planetaria descrita por Edgar Morin, passando a discutir os problemas

demonstrados por ele, em ámbito global, mediante assembléias,

conferencias, encontros, dentre outras medidas, tendo como ápice a

Conferencia Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvímentó, em 1992,

no Rio de Janeiro.

Reunindo a maioria dos Chefes de Estado e de Governo, essa

conferencia demonstra a necessidade do tratamento conjunto dos problemas

do desenvolvimento socioeconómico e do meio ambiente. Ncsta linha fo¡

estabelecido o conceito de Desenvolvimento Suslentável, no principio 3o

combinado com o principio 4o:

"Principio 3o O direito ao desenvolvimento deve ser

exercido de modo a permitir que sejam atendidas

equitativamente as necessidades de geraedes presentes

e futuras. Principio 4P Para alcancar o

desenvolvimento sustentável, a protecáo ambiental

deve constituir parte integrante do processo de

desenvolvimento, e nao pode ser considerada

isoladamente deste."

O conceito de desenvolvimento sustentável já havia sido erigido á

categoría de principio constitucional na Constituicáo da República

Federativa do Brasil de 1988, em scu art. 225, baseado no conceito

apresenlado pelo "Relatório Brundtland - Nosso Futuro Comum", de 1987,

o qual serviría de fundamento para todo o trabalho da Conferencia de 1992.

Com efeito, na Declaracáo do Rio de Janeiro de 1992, há a

reafirmafáo no ámbito do direito internacional, com profundos reflexos, nos

ordenamentos jurídicos nacionais, de um principio de que o poluidor deve

pagar, é o principio 16 preccituando "que o poluidor deve, cm principio,

arcar com o custo decorrente da poluicáo...". Esta idéia já permeava

diversos pactos internacionais sobre questdes ambientáis, bem como a

própria Declaracao de Estocolmo sobre Meio Ambiente de 1972.
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Ora, diante da necessidade da implementacjio de urn

desenvolvimento sustentável, o Estado tem o dever de intervir no plano

económico, por tneio do Direito. Tal intervenciio é patente no nosso Estado

Democrático de Direito, ao termos na Constituicáo Federal normas

expressas acerca do Mcio Ambiente, além de ¡números mcios processuais

para a sua defesa, mormentc a Agáo Popular e a Ac,ao Civil Pública,

reguladas respectivamente pelas Leisn" 4.717/65 e n° 7.347/85.

Com fundamento no desenvolvimento sustentável, o agente que

nao se adequar, causando danos ao meio ambiente, tem a responsabilidadc

de reparacao dos mesmos, ¡ndependentcmente de culpa; é a adociío da

responsabilidadc objetiva em questóes ambientáis.

Esta responsabilidade foi positivada em nosso ordenamento

jurídico na Lci n° 6.938/81, artigo 14, parágrafo Io, in verbis:

"Sem obstar a aplicacao das penalidades previstas

neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente

de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao

meio ambiente e a terceiros, afetados por sua

atividade. O Ministerio Público da Unido e dos

Estados terá legitimidade para propor acao de

responsabilidade civil e criminal, por danos causados

ao meio ambiente."

Com o advento da Lei n° 9.605/98, a qual dispóc sobre as sanc,ocs

penáis c administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao mcio

ambiente, houve o veto ao art. 5o, cuja redafáo inicial abarcava

expressamente a responsabilidadc civil objetiva, em virtude disto vozes

lcvanlaram-sc na doutrina clamando pela rcvoga?áo desta responsabilidadc

no nosso ordenamento jurídico. Contudo, nao deve prosperar esse

cnlcndimcnto, pois há urna perfeita recepcao1 do art. 14, parágrafo Io, da Lci

n° 6.938/81. pela Constituicao da República Federativa do Brasil de 1988,

conforme o disposto no art. 225, § 2o combinado com o §3°.

' Segundo o escolio de Celso Bastos, citado por Gabriel Denzen Júnior, in verbis: "A Teoría da

RcccpcSo í um processo abreviado de criacao de normas jurídicas, pelo qual a nova Constituido

adota as leis já existentes, se com cía compatíveis, dando-lhcs validade e evitando o Irabalho quasc

¡mpossívcl de se elaborar toda a Icgislacao infra-constitucional novamentc" (Júnior, 1999, p. 83).

Com efeilo, tal tcoria prescreve que muito embora o texto de qualqucr norma recepcionada

permanece o mesmo, poderá tal texto merecer leitura e inlerpretacJSo diversas, qmmdo o novo

ordenamento jurídico advindo com a nova constiluicao csteja pautado pur principios c filis distintos

diLEXMATER anterior. (Barroso. 1998,p. 103)
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Sendo assim, esta é urna rápida visáo do Dircito Ambiental

Internacional e do Dircito Brasileiro acerca da adocáo, cm questóes

ambientáis, da responsabilidade civil objetiva, com fundamento no principio

do poluidor-pagador.

3 - A Responsabilidade Civil

No que atine á responsabilidade civil, cm urna divisáo clássica,

podemos asseverar que ela pode ser analisada quanto á sua origcm cm

contratual e extracontratual.

É da teoría gcral dos contratos, a qual fundamenta um contrato
qualqucr, que podemos haurir a responsabilidade contratual. Esta ocorre no

momento em que há o descumprimento de urna cláusula do contrato,

decorrendo a obrigagao de indenizacáo ou ressarcimento dos danos

causados.

Por sua vez, a responsabilidade extracontratual ou aquiliana

possui os seus parámetros tragados pelo art. 159 do Código Civil, in verbis:

"Art. 159. Aquele que, por acáo ou omissao voluntaria, negligencia, ou

imprudencia, violar, ou causar prejuízo a oulrem, fica obrigado a reparar o

daño".

3.1 - A Responsabilidade Subjetiva

O nosso Código Civil em seu art. 159, no qual prevé a

responsabilidade extracontratual ou aquiliana, evidencia que para a

configura£ao da responsabilidade há necessidade da comprovacjio da culpa

ou dolo do agente, como condicáo fundamental para o surgimento da

obrigacáo de indenizagao ou de ressarcimento.

Devido a esta necessidade do elemento da culpabilidade em

sentido ampio, tal responsabilidade é denominada de subjetiva.

Há necessidade para a comprovacfio do daño da existencia

concomitante dos seguintcs elementos: I) conduta voluntaria; II) ocorréncia

de daño; HT) nexo causal entre a conduta c o daño.

A conduta voluntaria consubstancia-sc cm urna acáo, atividade

positiva, ou omissao, atividade negativa, podendo ser de natureza dolosa ou

culposa, configurando o scu elemento subjetivo.

No que diz respeito á ocorréncia do daño, ele é condicáo cssencial

para a existencia da responsabilidade, podendo ser dividido cm dois

aspectos, com fulcro no art. 76. do Código Civil, um lado material e outro

moral. Este ocorre quando é atingido um bem puramente abstrato, tal como
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a liberdade, a profissáo, o respeito aos mortos, a honra, dentre outros. Já

aquele existe quando o daño provoca uma diminuido patrimonial ou atenta

contra interesse económico.

Há necessidadc, também, para determinacao do daño, de verificar

a sua quantificac^o, ou scja, o daño deverá ser líquido e certo.

O último elemento é o nexo causal entre a conduta e o daño, é o

liame lógico entre a causa e o efeito, vinculando o agente ao daño. Este

elemento é fundamental para o estabelecimento da relagáo jurídico-

obrigacional de reparar.

Nao podemos olvidar de mencionar a existencia da possibilidade

de se invocar as clássicas excludentes ou atenuantes de culpabilidade no

ámbito da responsabilizacáo civil, dentre as quais merecem relevo a legítima

defesa, o exercício regular do direito, o estado de necessidade, a

inexigibilidade de conduta diversa e o fato provocado pela própria vítima.

3.2 - A Responsabilidade Objetiva

A teoria da responsabilidade subjetiva durante muito tempo

explicou a contento todas as necessidades existentes ñas sociedades no

mundo. Contudo, com o advento do capitalismo industrial, tendo como

conseqiiéncia direta a Revolucáo Industrial e Tecnológica, fez com que

surgissem diversos fatos sociais e económicos que necessitavam de outra

abordagem jurídica.

Diante desta inquietude, a doutrina e a jurisprudencia passaram a

construir uma nova Teoria fundamentada na idéia do risco ou do risco

criado; sendo assim, se uma atividade ao ser desenvolvida provoca para as

outras pessoas um risco, o autor de tal ato é responsável por todo e qualquer

daño causado, independentcmente da existencia de culpa ou dolo de sua

parte, desde que exista um nexo causal, entre a conduta do agente e o daño

causado.

O nosso próprio Código Civil, que abracou a responsabilidade

subjetiva, nao o fez de forma absoluta; em alguns artigos sao descritas

hipóteses ñas quais existe a responsabilidade objetiva, em caráter

excepcional, tais como os art. 1528 e 1529, que tratam do lancamento ou da

queda de coisas inaminadas.

Até mesmo na teoria da responsabilidade subjetiva existe

modalidades, dentre as quais merecem destaque : a do risco integral, que

nao admite nenhuma excludente; a do risco administrativo, predominante na

scara do direito administrativo; a da inversáo do 6nus da prova ou da

presuncáo de culpa, existente no Código de Defesa do Consumidor.
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3.2.1 - A Responsabilidade Objetiva em termos ambientáis

A responsabilidade objetiva no direito brasileiro em qucstóes

ambientáis decorre da adocáo de um principio elementar da protecao ao

meio ambiente em nivel internacional, o principio do poluidor-pagador,

últimamente consagrado ñas declaracoes Ofíciais da Conferencia da ONU

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio - 92 - UNCED).

De acordó com o escolio do Professor Paulo Alfonso Lemc

Machado, in verbis :

"Nao se aprecia subjetivamente a conduta do poluidor,

mas a ocorréncia do resultado prejudicial ao homem e

seu ambiente. A atividade poluente acaba sendo urna

apropriacao pelo poluidor dos direitos de outrem, doís

na realidade a emissao do poluente representa um

confisco do direito de aleuém em respirar ar puro,

beber agua saudável e viver com tranaüilidade. Por

isso, é imperioso que se analisem oportunamente as

modalidades de reparacáo do daño ecológico, pois

muitas vezes nao basta indenizar, mas fazer cessar a

causa do mal, pois um carrinho de dinheiro nao

substituí o sonó recuperador, a saúde dos bronquios,

ou a boaformacáo do feto" (grifos nossos) (Machado,

1999, p. 273/274)

Seguindo esta visáo, a maior parte da Doutrina acolhe a

responsabilidade objetiva na modalidade risco integral, "linha dura", nao

admitindo nenhuma excludente. Sendo assim é irrelevante: o licenciamento

do poder público; a ilicitude ou normalidade da atividade; a existencia de

pluralidade dos agentes poluidores e a invocado do caso fortuito ou da forca

maior.

Porém, ao justificar tal posicionamento, muitos autores

argumentam com aspectos pertinentes á teoría do risco-proveito ou risco

empresarial, ou seja, aquele que obtém lucro com determinada atividade

deve arcar também com os prejuízos causados á natureza, evitando assim a

privatizacao dos lucros e socializacáo dos prejuízos, ubi emolumentum, ibi

onus (Krell, 2000, p. 4).

Para ilustrar tal posicao dominante na doutrina, vejamos o

posicionamento de alguns autores:
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Sergio Ferraz, citado por Ivan Lira de Carvalho, defende a adocáo

da teoría do risco integral, urna vez que em termos de danos ambientáis é

vedada a ado^ao de outra malha que nao seja realmente a malha bem

aperlada, que possa, na primeira jogada da rede, colher todo e qualquer

possível responsável pelo prejuízo ambiental. É importante que, pelo simples

fato de ter havido omissao, já seja possível enredar agente administrativo e

particulares, todos aqueles que de alguma mancira possam ser imputados ao

prejuízo provocado para a coletividade.

Por sua vez, existe na doutrina quem conclua que o ordenamento

jurídico brasileiro adotou o sistema da responsabilidade objetiva como

técnica de particular importancia á reparacáo dos danos causados ao meio

ambiente, contemplando a teoria do risco integral (Bittencourt e Marcondes,

1997, p. 92).

Jorge Alex Nunes Athias, citado por Ivan Lira de Carvalho, aduz

que se trata de responsabilidade objetiva sob a modalidade do risco integral.

Embora nao utilizem a expressáo, muitas vezes pode-se deduzir isso pelos

aspectos que consideram irrelevantes para a exclusáo de responsabilidade,

tais como: a nao utilizacjio do caso fortuito e da for9a maior; a nao

considerado da pluralidade de poluidores c a irreleváncia do licenciamento,

dentre outros (Carvalho, 2000, p. 7).

A Administra?áo Pública possui responsabilidade objetiva

solidaria nos danos ambientáis, considerando que toda e qualquer atividade

que poderia causar danos ao equilibrio do ecossistema está sob a égide do

Poder Público no que diz respeito ao controle, vigilancia, panificac,áo e

fiscalizado, o que faz boa parte da doutrina entender que nao existem

excludentes da responsabilidade.

Segundo Toshio Mukai, citado por Darían Rodrigues Bittencourt

e Ricardo Kochinski Marcondes, a responsabilidade solidaria da

administrafáo se dará objetivamente ñas atividades sujeitas á aprovacao pelo

Poder Público, quando o ato administrativo for lícito, e subjetivamente,

quando for ilícito, quando houver omissao do poder de policía; quando de

acídenles ecológicos com causas múltiplas c por fatos da natureza. Todavía,

entende que existem excludentes da responsabilidade do Estado, tais como a

culpa da vítima, a atividade clandestina e a forc,a maior, urna vez que está

calcada na teoria do risco administrativo (Bittencourt e Marcondes, 1997, p.

88).

Portanto, estas sao as posic,5es mais atuais acerca da

responsabilidade civil cm termos de questoes envolvendo o meio ambiente

na doutrina.
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4 - Daño Ambiental

4.1 - O alcance do daño ambiental

Após as consideracSes acerca da responsabilidade civil, urge

tecermos alguns comentarios sobre o alcance do daño ambiental, urna vez

que este é pressuposto daquela.

Ao analisarmos os aspectos mais peculiares acerca do daño

ambiental, podemos inferir que ele se manifesta sob duas óticas: individual e

coletiva.

O daño ambiental, no que tange aos seus aspectos individuáis,

ocorre quando um particular, pessoa física ou jurídica, sofre um prejuízo em

seu patrimonio, tais como a propriedade ou a sua saúde, em virtude da

degradacao do meio ambiente ou de um recurso natural.

Na esfera coletiva, a sociedade é que é atingida em seu direito

difuso de contar com um meio ambiente ecológicamente equilibrado,

conforme preceito constitucional do artigo 225, caput, "todos tém direito ao

meio ambiente ecológicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial á sadia qualidade de vida, impondo-sc ao poder público e á

coletividade o dever de defendé-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

geracoes".

Evidentemente, as medidas proccssuais que objetivam a

concretizacáo e a reparacáo do daño em comento sao diferentes, quer seja o

daño individual, quer seja o daño coletivo.

No primeiro, a medida adequada é a acáo que vise a recomposicáo

do patrimonio individual da vítima, apesar de já estar sendo discutida a

possibilidade da propositura de acáo civil pública em defesa de varios

individuos prejudicados por urna poluicáo ambiental por representar um

"interesse individual homogéneo", sendo o daño deles de origem comum.

Quando o daño for público contra o meio ambiente, desta maneira

alingindo um número indefinido de pessoas, os meios proccssuais adequados

sao: a acáo civil pública, regulada pela Leí n° 7.347/85, cuja indenizacáo

destina-se á composicáo de um fundo de Defesa dos Direitos Difusos; a acáo

popular, nos termos da Constituicáo Federal de 1988, artigo 5o, LXXIII, e da

Lein° 4.717/65.

4.2 - Aspectos conceituais
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Mudando a ótica da análise do daño ambiental para scu aspecto

conccitual, observamos que muitas dúvidas sao suscitadas quanto a sua

definicao.

Em principio, poderíamos comecar a discussáo acerca dos limites

conecituais do daño ambiental com a definicao legal de poluicao constante

no artigo 3o, inciso III, da Leí 6.938/81, que trata da Política Nacional do

Mcio Ambiente, como sendo:

"a degradando da qualidade ambiental resultante de

atividades que direta ou indiretamenle prejudiquem a

saúde, a seguranca e o bem-estar da populando; crian

condicoes adversas as atividades saciáis c económicas;

afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condicoes

estéticas ou sanitarias do meio ambiente; lancem

materias ou energía em desacordó com os padróes

ambientáis estabelecidos".

Isso nos leva a afirmar que onde existe poluicjio, existirá também

o daño ambiental. Em termos doutrinários, podemos citar as definieñes

abaixo acerca do daño ambiental.

Helila Barrcira Custodio assevera que o daño ao meio ambiente

comprccndc todas as lesóes ou ameacas de lesóes prejudiciais a propriedade

(privada ou pública) e ao patrimonio ambiental, com todos os recursos

naturais ou culturáis integrantes, degradados, dcscaractcrizados ou

destruidos individualmente ou em conjunto (Bittencourl c Marcondcs, 1997,

P- 79).

O saudoso mestre Hely Lopes Meirclcs ao conecituar poluicao,

estritamente ligado a queslao do daño ecológico, afirma que seja, cm sentido

ampio, toda altcracao das propriedades naturais do mcio ambiente, causada

por agente, de qualquer especie, prejudicial á saúde, á seguranca ou ao bem-

cstar da populacáo sujeila aos seus efeitos (Bittencourt c Marcondcs, 1997,

p. 80).

O problema maior acerca da questao da defimeao do daño

ambiental nao é o da existencia do fato ou o perigo de uma transformacao do

mcio ambiente, mas sirn se esta mudanza é legal ou ilegal c se o causador

deve indenizar a colctividade (Krell, 2000, p. 7). Para ¡lustrar tal

pensamento, cita Michclc Dantas de Carvalho, que aduz, in verbis :

"(...) para verificar no caso concreto, a incidencia de

um daño ambiental, a questao crucial seria entender a

amplitude da alleracao necessdria do meio ambiente,

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN «57



IVANALDO SOARES DA SILVA JÚNIOR

pois se levada a extremos, a simples derrubada de urna

árvore para construqao de um hospital geraria o dever

de ressarcir."

Assim, continuando com a licáo do autor retro mencionado, a

concretizacáo do daño ambiental se opera no mundo fático bem como no

mundo jurídico. Pode existir daño ambiental mesmo que nenhuma norma do

direito material seja infringida. Por outro lado, já é considerado poluidor

quem emite poluentes ácima dos padróes permitidos pela autorizado do

empreendimento; em tais casos, a ultrapassagem dos limites estabelecidos

leva á presuncáo da existencia de um daño ao meio ambiente.

Pelo demonstrado neste tópico, percebe-se claramente a

dificuldade para estabelecer concretamente o daño ambiental, que por sua

vez resulta na dificuldade de auferir em termos práticos o quanto deve ser

reparado pelos entes poluidores. Tais dúvidas devem ser pouco a pouco

dirimidas pela jurisprudencia e pela doutrina, tornando o direito ambiental

mais efetivo e justo.

5 - Considerac,des fináis

Como já demonstrado alhures, a humanidade evoluiu muito ñas

últimas décadas em termos de legislacáo, visando a protec.áo do meio

ambiente, e, principalmente, em termos de educacáo ambiental. Isto se deve

ao fato de cada vez mais está presente na consciéncia de todos os seres

humanos que o meio ambiente ecológicamente equilibrado é condicáo

fundamental para a própria existencia da especie humana. O

desenvolvimento passa a ser encarado com o caráter da sustentabilidade.

Em virtude desta importancia do meio ambiente, é que temos, na

materia ambiental, a predominancia do principio do poluidor-pagador que

fundamenta a existencia da própria responsabilidade civil objetiva nesta

seara. Principio que é fruto de ¡números pactos e convencóes internacionais.

Surge, assim, a necessidade da intervenc,2o estatal em busca da

promoc,3o do desenvolvimento sustentável, consubstanciando-se na adocao

de políticas públicas permeadas deste fim, bem como, com uso da

imperatividade, buscar impedir toda e qualquer acáo que venha a causar

danos ao meio ambiente.

Dentro deste escopo, nao podemos em hipótese alguma entender

que a responsabilidade objetiva em questñes ambientáis, possa subsistir em

outra modalidade que nao seja na do risco integral, sem a possibilidade de

invocacáo de qualquer excludente ou atenuante. Todas as normas ambientáis
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devem ter como premissa de interpretacáo pro - ambiente. Sem tal visao,

cada vez mais se tornará dificultosa a tarefa de implementar um meio

ambiente saudável para a humanidade.

Além da busca pela defini£áo da responsabilidade civil do

poluidor, deve o Estado centrar cada vez mais os seus csforcos em políticas

públicas que objetivem a prote^ao, a educac,ao e o estabelecimento de

medidas preventivas, considerando que o daño ambiental, conforme já visto,

além da dificuldade para a sua definicao, ocorre muitas vezes a

impossibilidade de sua reparacao.

Destarte, até mesmo o Estado, que tem a responsabilidade objetiva

solidaria nos danos ambientáis, deve seguir a orientacao do risco integral em

detrimento do risco administrativo, posicáo predominante na seara do

Direito Administrativo, nao devendo existir qualquer excludente de

responsabilidade, considerando que o mesmo possui o dever de fiscalizado e

prevencáo das atividades poluidoras do meio ambiente. Mormente, ao

consideramos que as responsabilidades atribuidas ao Estado foram frutos de

compromissos assumidos perante á Sociedade Internacional, mediante a

assinatura de diversos pactos e convencpes internacionais.
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